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Resumo

Trata-se de uma pesquisa descritiva, transversal e documental, 
onde foram utilizados prontuários e realizadas entrevistas com 
mulheres do Hospital-Dia de um Centro de Atenção em Saúde 
Mental localizado na zona sul de São Paulo, com os objetivos de 
identificar os métodos anticoncepcionais mais prevalentes entre 
mulheres portadoras de transtornos mentais e verificar a procura 
por um serviço de planejamento familiar. A população foi consti-
tuída por 10 usuárias do serviço e os resultados foram: quanto 
ao uso anterior de métodos anticoncepcionais, 43% nunca utiliza-
ram nenhum método; 29% utilizaram somente preservativo mas-
culino; 14% o preservativo com anticoncepcional hormonal oral; 
e 14% o preservativo com anticoncepcional hormonal injetável; 
quanto ao uso atual, 14% fazem uso de anticoncepcional hormo-
nal oral; 14% de anticoncepcional hormonal injetável, e 72% não 
utilizam nenhum método. O uso da contracepção de emergência 
representou 43% e 100% da população estudada nunca frequen-
tou um serviço de planejamento familiar. Nos prontuários não 
foram encontrados registros sobre contracepção.

Palavras-chave: Anticoncepção; Planejamento familiar; Transtornos 
mentais.

Abstract

This is a descriptive research, cross-sectional and documentary, 
which were used medical records and interviews with the women of 
a Hospital Day Care Center for Mental Health located in the South 
Zone of São Paulo, with the objective of identifying the most com-
mon contraceptive methods prevalent among women with mental 
disorders and check the search for a family planning service. The 
population consisted of 10 users of the service and the results 
were about the previous use of contraceptive methods, 43% had 
never used any method, only 29% used condoms, 14% condoms 
with oral contraceptives and condoms with 14% injectable hormon-
al contraceptive, as the current usage, 14% use oral contracep-
tives, 14% of injectable hormonal contraceptive and 72% do not 
use any method. The use of emergency contraception accounted 
for between 43% and 100% of the population has never attended 
a family planning service. In the records, no registers were found 
on contraception.
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Introdução

A loucura esteve ligada a várias compreen-

sões ao longo da História, sendo que a 

loucura feminina, em muitos momentos, 

foi associada à sexualidade. Alguns registros atri-

buíam ao interior do corpo da mulher uma condi-

ção de malignidade, devido às particularidades do 

útero, as quais eram associadas aos quadros de 

histeria. No decorrer da Idade Moderna, na Euro-

pa, esses pensamentos difundiram-se atrelados 

à inferiorização da mulher em relação ao homem 

do ponto de vista físico e mental14.

Na idade adulta há diferenças entre homens 

e mulheres em relação aos transtornos mentais. 

A mulher apresenta vulnerabilidade marcante a 

sintomas ansiosos e depressivos, especialmen-

te associados ao período reprodutivo, sendo a 

depressão a doença que mais causa incapacida-

de, e, o suicídio, a segunda causa de morte no 

mundo, no grupo etário entre 15 e 44 anos1. Há 

diferenças nas prevalências de alguns quadros 

mentais, no curso e prognóstico das doenças, 

em suas comorbidades mais frequentes e, so-

bretudo, naqueles transtornos que parecem es-

tar mais intimamente ligados ao ciclo reprodutivo 

feminino. Os transtornos mentais são mais fre-

quentes na população feminina, aumentam com 

a idade e apontam para um excesso no estrato 

social de baixa renda20.

As mulheres portadoras de transtornos 

mentais são mais vulneráveis à gravidez não pla-

nejada, sendo sua ocorrência elevada devido à 

frequente falta de autonomia e do controle do 

próprio comportamento, além da possível inte-

ração medicamentosa entre psicotrópicos e an-

ticoncepcionais hormonais7. A contracepção para 

essa população deve levar em consideração um 

método no qual o seu uso independa do contro-

le pessoal (anticoncepcional hormonal injetável, 

dispositivo intrauterino e laqueadura), porém, 

a conduta ética apropriada a essas mulheres 
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pressupõe o respeito aos seus direitos sexuais 

e reprodutivos. É importante um atendimento em 

planejamento familiar específico e integral a es-

sa população, a fim de promover um atendimento 

adequado e efetivo7.

Os objetivos do estudo foram identificar os 

métodos contraceptivos mais utilizados por mu-

lheres com transtornos mentais e verificar a pro-

cura por um serviço de planejamento familiar.

Método

Trata-se de uma pesquisa descritiva, trans-
versal e documental, onde foram utilizados pron-

tuários e entrevistas com mulheres do Hospital-

-Dia de um Centro de Atenção em Saúde Mental 

localizado na zona sul de São Paulo. 

O estudo foi realizado através de busca de 

dados nos prontuários e entrevistas com as usu-

árias do serviço, após identificar a população que 

foi constituída por 10 mulheres. No período da 

coleta, o Hospital-Dia-Geral (HDG) contava com a 

frequência de 50 usuários do serviço, sendo 33 

homens e 17 mulheres. Foram incluídas mulheres 

portadoras de transtorno mental, com idade maior 

ou igual a 20 anos, na fase reprodutiva. Foram ex-

cluídas as adolescentes devido às especificidades 
do planejamento familiar para esse grupo. 

Os dados foram coletados no período de 

04 a 30 de abril de 2013, após a autorização 

dos responsáveis pelo serviço e das usuárias e 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), bem como aprovação do pro-

jeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em Pes-

quisa em Seres Humanos da instituição, sob o 

Parecer de nº 234.770 em 02 de abril de 2013. 

Foi utilizado um instrumento específico, elabo-

rado por dados de identificação, informações 

sobre a história ginecológica, obstétrica e psi-

quiátrica da paciente e consulta ao prontuário 

para análise de registros sobre contracepção. 

As entrevistas foram realizadas individualmente 

de forma escrita e em local reservado, após apli-

cação do TCLE.

Resultados

Das entrevistadas, 70% tinham idade entre 

26 e 35 anos, todas eram solteiras, não realiza-

vam atividade remunerada e residiam com fami-

liares; 40% possuíam o ensino médio completo; 

20% ensino fundamental incompleto; 20% ensino 

médio incompleto; e 20% superior incompleto. 
Em relação ao transtorno mental (Fig.1), 

80% com diagnóstico de esquizofrenia; 10% 

transtorno afetivo bipolar; e 10% outros trans-

tornos (psicose não orgânica não especificada 

e retardo mental). A história de tratamento com 

internação psiquiátrica foi apresentada por 70% 

das mulheres, sendo 50% com tratamento psiqui-

átrico há mais de 11 anos e 90% frequentando o 

HDG há mais de um ano.

Quanto à história sexual, 70% relataram coi-

tarca após 17 anos, sendo 28% mães, com ges-

tações não planejadas; 43% relataram, esponta-

neamente, história de abuso sexual por familia-

res. A Fig.2 mostra o uso anterior de métodos 
anticoncepcionais: 43% nunca utilizaram contra-

ceptivos; 29% somente preservativo masculino; 

e 28% o preservativo associado a outro método. 

Na época da pesquisa, 72% das mulheres 

não estavam utilizando método anticoncepcional 

(Fig.3); 14% faziam uso de anticoncepcional hor-

monal oral; e 14% de anticoncepcional hormonal 

injetável. O uso da contracepção de emergência 

até o momento da coleta dos dados representou 

43% (Fig.4). As mulheres do estudo nunca fre-

quentaram um serviço de planejamento familiar 

(100%), e nos prontuários não foram encontrados 

registros sobre contracepção (100%).
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Figura 1. Transtornos mentais das mulheres do 

Hospital-Dia-Geral. São Paulo, 2013.

Figura 2. Uso anterior de métodos anticoncep-

cionais por mulheres do Hospital-Dia-Geral. São 

Paulo, 2013.

Figura 3. Uso atual de métodos anticoncepcio-

nais por mulheres do Hospital-Dia-Geral. São 

Paulo, 2013.

Figura 4. Uso de contracepção de emergência 

por mulheres do Hospital-Dia-Geral. São Paulo, 

2013.

Discussão

Na população estudada foi identificada a 

predominância de 80% de mulheres com o diag-

nóstico de esquizofrenia (Fig.1). A esquizofrenia é 

um transtorno mental que atinge cerca de 1% da 

população mundial. Normalmente inicia-se antes 

dos 25 anos de idade, persiste por toda a vida e 

afeta pessoas de todas as classes sociais8. Os re-

gistros dos prontuários confirmaram esses dados, 

considerando que das portadoras de esquizofre-

nia, 63% tiveram o início da doença antes dos 25 

anos de idade, sendo 18 anos a menor idade. 

A esquizofrenia é igualmente prevalente em 

homens e mulheres, porém, diferem quanto ao iní-

cio e o curso da doença. Da primeira internação 

psiquiátrica dos pacientes com esquizofrenia, as 

mulheres compõe um terço. A idade de pico de iní-

cio da doença entre as mulheres é entre 25 e 35 

anos, podendo se apresentar também após os 40 

anos de idade8. O estudo demonstrou, através da 

coleta dos registros em prontuários, que 37% das 

mulheres tiveram o início da doença entre 27 e 35 

anos. Os portadores desse transtorno mental po-

dem apresentar sintomas positivos, como delírios, 

alucinações, comportamento bizarro e/ou estereo-

tipado e alterações do pensamento e/ou sintomas 
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negativos, como embotamento afetivo, pobreza de 

vocabulário e de conteúdo, autocuidado prejudica-

do, dificuldade ou não realização das atividades 

de vida diária, falta de motivação, desatenção, 

anedonia e retraimento social8.

Suporte familiar e relações interpessoais
Durante as entrevistas, foram observados 

relatos de dificuldades nas relações interpes-

soais, devido ao preconceito que as mulheres 

afirmaram sentir por serem portadoras de trans-

tornos mentais. Os esquizofrênicos apresentam 

uma rede social menor do que pessoas sem his-

tória de transtorno mental. Essas redes sociais 

em geral são caracterizadas por ausência de tro-

cas recíprocas e relações deficientes16, o que le-

va à dificuldade nas relações interpessoais e ao 

afastamento social do indivíduo.

Da população estudada 90% residiam com 

familiares, o que remete à ideia de um suporte 

familiar presente. Este suporte se constitui co-

mo um dos principais pilares na vida psíquica das 

pessoas, promovendo ao portador de transtorno 

mental um apoio satisfatório. Na medida em que 

o indivíduo percebe esse suporte, encontra for-

ças para enfrentar situações adversas, o que traz 

consequências positivas para seu bem-estar, co-

mo redução do estresse, aumento da autoestima 

e do bem-estar psicológico18. A família assume 

um papel importante de reintegrá-lo ao convívio 

social, passando a ser vista como uma facilitado-

ra da reabilitação a ser conquistada17.

Vulnerabilidade sexual/reprodutiva das 
mulheres portadoras de transtornos mentais

Durante a entrevista, 30% das mulheres 

com transtornos mentais relataram, espontane-

amente, história de abuso sexual, por familia-

res quando estavam ou não em surto psicótico, 

situações em que não houve procura de nenhum 

serviço de saúde. A literatura confirma que essa 

é uma população vulnerável em relação ao abuso 

sexual e que, na maioria dos casos, o agressor é 

uma pessoa próxima e, muitas vezes, há uma re-

lação familiar entre eles2. Além disso, devido ao 

sentimento de afeto entre a vítima e o agressor é 

mais difícil para a vítima procurar ajuda, que ge-

ralmente se mantém calada e, muitas vezes, se 

culpa e sente vergonha pelo episódio, acabando 

por ficar resignada. A violência, que geralmente 

ocorre dentro de casa, permanece silenciosa e 

dessa maneira, muitos são os casos não relata-

dos pela vítima2.

Os indivíduos mais expostos ao risco de 

abuso sexual são aqueles cujas famílias não dis-

criminam situações instáveis ou potencialmente 

perigosas, por isso os portadores de transtornos 

mentais têm um risco maior do que as pessoas 

sem transtornos13. Existem fatores que aumen-

tam o risco da mulher portadora de transtorno 

mental de sofrer violência sexual, como: o au-

mento da dependência de outras pessoas para 

cuidados a longo prazo; dificuldades de julgamen-

to e em habilidades sociais; dificuldades de co-

municação; inabilidade para buscar ajuda e para 

denunciar o abuso; negação de direitos huma-

nos, resultando em uma percepção de ausên-

cia de poder da vítima pelo agressor; percepção 

de menor risco de ser descoberto por parte do 

agressor; falta de conhecimento sobre o compor-

tamento sexual apropriado; dificuldades em fazer 

com que os outros acreditem em seus relatos; 

menor conhecimento do que é adequado ou ina-

dequado em termos de sexualidade; isolamento 

social; aumento do risco de ser manipulada por 

outros; potencial para desamparo e vulnerabilida-

de em locais públicos; valores e atitudes manti-

dos por profissionais sem considerar a capacida-

de do indivíduo de autoproteção; e falta de inde-

pendência econômica por parte da maioria das 
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mulheres portadoras de transtornos mentais 9,19, 

item evidenciado na população deste estudo que 

se encontra fora do mercado de trabalho.

A violência sexual acarreta danos graves, 

desde sintomas físicos, como lesões, hema-

tomas, doenças sexualmente transmissíveis 

(DST), como dificuldade em manter relações 

amorosas e adesão a comportamentos de pro-

miscuidade15. Considerando os relatos das mu-

lheres portadoras de transtornos mentais que 

sofreram abuso sexual, nenhuma procurou um 

serviço, tanto para denunciar o ato de violência 

sexual quanto para receber medidas preventivas 

de doenças sexualmente transmissíveis e/ou 

gravidez indesejada. Neste sentido, é importan-

te que enfermeiros orientem as mulheres porta-

doras de transtorno mental e a família sobre os 

riscos da violência sexual, no sentido de que tal 

fato é crime e deve levar à punição do agressor, 

além de prepará-las para que possam proteger 

essas portadoras diante de situações de risco. 

A orientação sexual acaba sendo, não apenas 

uma maneira de educá-las para a prática sexual, 

caso haja o desejo e consentimento, mas é uma 

forma de prevenção de possíveis situações de 

abuso, em que não há o desejo e, talvez até, 

não haja consciência sobre a situação de abu-

so sexual que a mulher portadora de transtorno 

mental pode se encontrar2.

Considerando que 43% das mulheres por-

tadoras de transtornos mentais da pesquisa, 

as quais iniciaram a vida sexual, nunca fizeram 

uso de método contraceptivo ou de prevenção às 

DST (Fig.2) e que 72%, no período da entrevista, 

não faziam uso de nenhum método contracep-

tivo (Fig.3), pode-se concluir a exposição dessa 

população às DST e à gravidez indesejada. Os 

portadores de transtornos mentais, principalmen-

te aquelas com esquizofrenia e outros transtor-

nos psicóticos, são mais expostas às DST do 

que a população geral devido à vulnerabilidade 

decorrente das características clínicas, sociais e 

comportamentais4. Estudos demonstram que es-

sa população é sexualmente ativa e que a maio-

ria apresenta comportamentos de risco, como 

múltiplos parceiros sexuais, sem adoção do uso 

de proteção às DST e à gravidez, além de faze-

rem uso de substâncias psicoativas, como o ál-

cool e outras drogas ilícitas que facilitam compor-

tamentos de desproteção. Falta uma política pú-

blica que aborde, além dos aspectos psíquicos, a 

saúde integral dessa população tão vulnerável5.

Planejamento familiar específico e integral
Todas as mulheres referiram nunca terem 

frequentado serviço de planejamento familiar e 

não terem hábito de procurar as Unidades Bási-

cas de Saúde, sendo o serviço de saúde mental e 

psiquiatria que frequentam, o local de referência.

A sexualidade das mulheres portadoras de 

transtornos mentais é um tema controverso, pois 

é comum se pensar que esses indivíduos são 

exibicionistas e exacerbam a sua sexualidade ou 

são seres assexuados. Deve-se reconhecer sua 

sexualidade como a de um indivíduo sem trans-

torno mental, que sente, apaixona-se e ama co-

mo qualquer pessoa, tendo necessidade de se 

expressar sexualmente12. Em estudo realizado 

com enfermeiros de hospitais psiquiátricos de Ri-

beirão Preto/SP, constatou-se a negação da se-

xualidade do portador de transtorno mental, cir-

cunscrevendo as manifestações de sexualidade 

presenciadas nas unidades psiquiátricas como 

desvio, transgressão ou doença10. Lidar com a 

sexualidade dessa população faz parte das ati-

vidades do enfermeiro que deve ter conhecimen-

tos técnicos, científicos e culturais atualizados 

para atender às demandas de saúde sexual e 

reprodutiva10,11.

No estudo de Guedes e colegas7 foi confir-

mada a ocorrência de gravidezes não planejadas 
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(28%). Esses autores justificam esse índice as-

sociado à ausência de planejamento e de con-

trole comportamental dos próprios indivíduos 

portadores de transtorno mental, que também 

dificulta o uso de anticoncepcionais que depen-

dem do controle pessoal, devido às internações 

psiquiátricas que causam interrupção da anti-

concepção, além da possível interação medica-

mentosa entre os anticoncepcionais hormonais 

e alguns psicotrópicos, que reduzem sua efetivi-

dade contraceptiva.

Os transtornos mentais podem ser exa-

cerbados na gestação devido à necessidade de 

subtrair drogas contraindicadas ao perfeito de-

senvolvimento fetal 7. Em estudo realizado, com 

mulheres portadoras de transtorno mental, elas 

relataram que a gestação e a maternidade po-

dem afetar negativamente a qualidade das re-

lações afetivas e familiares, porém, apontaram 

como um evento “normalizador” de sua vida 

adulta 17. A mulher portadora de transtorno men-

tal carrega um estigma que faz com que a ma-

ternidade e a capacidade de desempenhar seu 

papel de mãe sejam questionados socialmente 

17. Apesar do exercício da maternidade poder ser 

comprometido por internações psiquiátricas re-

correntes, autonomia prejudicada e limitações 

de suas funções no cuidado de si e da família, 

é relevante conhecer as particularidades do pla-

nejamento familiar dessa população, no intuito 

de contribuir para um atendimento mais justo 

e mais humano, fazendo-se cumprir o que está 

disposto nos instrumentos legais, como direitos 

sexuais e reprodutivos 7. 

No período de coleta de dados, 72% não 

usavam qualquer método contraceptivo e com 

14% cada, o uso de anticoncepcional hormonal 

oral e injetável (Fig.3), nos prontuários não foram 

encontrados registros sobre contracepção. É im-

portante ressaltar que, a contracepção de mulhe-

res portadoras de transtornos mentais deve levar 

em consideração um método cujo uso independa 

do controle pessoal, devido à possibilidade de 

comportamento alterado dessa população e o 

maior risco de violência sexual. É sugerido o uso 

de anticoncepcional hormonal injetável, disposi-

tivo intrauterino (DIU) e os métodos cirúrgicos, 

contudo, o risco para as DST é mantido. Apesar 

de serem os mais eficazes para mulheres porta-

doras de transtornos mentais graves, a conduta 

ética apropriada a essas pacientes pressupõe o 

respeito aos seus direitos sexuais e reprodutivos, 

que implica tratamento particularizado a cada 

mulher portadora de transtorno mental 7. 

No que se refere à utilização dos anticon-

cepcionais hormonais orais por pacientes com 

transtornos mentais, deve-se atentar para a in-

teração medicamentosa, a fim de evitar gravi-

dez indesejada e não planejada, pois interagem 

com alguns anticonvulsivantes, usados com in-

dicações psiquiátricas, reduzindo sua eficácia. 

Além da diminuição da eficácia, existem fárma-

cos como o lítio, utilizado para o tratamento de 

transtorno bipolar e combinado com antipsicóti-

cos para o tratamento da esquizofrenia, que são 

teratogênicos7. 

O uso da contracepção de emergência na 

vida dessas mulheres foi identificado em 43% 

(Fig.4). É uma opção contraceptiva pós-coito, 

com doses concentradas de hormônios sintéti-

cos, sendo utilizada em vários países, incluindo 

o Brasil, constando nas normas de Planejamento 

Familiar. A contracepção de emergência foi intro-

duzida nos serviços públicos brasileiros a partir 

do ano de 2000, em atendimento a mulheres víti-

mas de violência sexual, com o objetivo de redu-

zir a gravidez indesejada decorrente de estupro3.

O desejo da maternidade foi observado em 

60% das mulheres pesquisadas, mas todas re-

lataram nunca terem frequentado o serviço de 

planejamento familiar e não terem o hábito de 

procurar as Unidades Básicas de Saúde, sendo 
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o serviço de saúde mental e psiquiátrica que fre-

quentavam o local de referência para o acompa-

nhamento à saúde.

As equipes da Estratégia Saúde da Família 

se responsabilizam pelos programas de planeja-

mento familiar, mas o atendimento é pouco abran-

gente e pouco eficaz às mulheres portadoras de 

transtorno mental, devido às ações executadas 

de forma isolada e não priorizadas como os de-

mais componentes da atenção básica7. Estudo re-

alizado em um Centro de Atendimento Psicosso-

cial (CAPS) identificou as seguintes demandas de 

planejamento familiar por mulheres portadoras 

de transtorno mental: necessidade de informa-

ções por familiares para lidar com paciente sexu-

almente ativo; vulnerabilidade à violência sexual 

e gravidez indesejada ou não planejada e mulhe-

res em uso de psicotrópicos. Foi identificada a 

necessidade de atuação do serviço de acordo 

com as particularidades do planejamento familiar 

dessa população 12, assim como foi evidenciado 

no presente estudo.

A atual Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde da Mulher (PNAISM) fortalece a ideia da 

introdução de ações na rede pública de saúde, 

como: melhoria da atenção obstétrica, planeja-

mento familiar, atenção ao abortamento, comba-

te à violência doméstica e sexual e a prevenção 

e tratamento das DST/aids voltadas às mulheres 

portadoras de transtornos mentais6. Essa é uma 

população que possui demanda para atendimen-

to de planejamento familiar específico e integral. 

É necessário que haja compreensão, dos servi-

ços envolvidos no atendimento a esse público, 

em relação ao direito de escolha à maternidade 

com abordagens que respeitem a opção pela 

concepção, apesar dos riscos, monitorando os 

filhos, quanto ao possível surgimento do trans-

torno mental e promovendo o acompanhamento 

adequado7.

Considerações finais 

De acordo com os resultados apresentados, 

verifica-se a necessidade de planejamento familiar 

específico para as mulheres portadoras de trans-

tornos mentais, assegurando igualdade de direitos 

sexuais e reprodutivos, por meio de práticas educa-

tivas em anticoncepção, prevenção de doenças se-

xualmente transmissíveis e de situações de abuso 

sexual, além da abordagem em aspectos da saúde 

integral, envolvendo as usuárias e seus familiares.
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